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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Em 27 de outubro de 2015

(Terça-feira)

SESSÃO ORDINÁRIA

(DELIBERATIVA)

(Às 14 horas)
PEQUENO EXPEDIENTE

(Das 14 às 15 horas)

GRANDE EXPEDIENTE 
(Às 15 horas)







Oradores:

15:00 Esperidião Amin (PP - SC)

15:25 Renzo Braz (PP - MG)

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA

I. Requerimento nº 10.477/14, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 39, de 1999, do Sr. Paulo Rocha, que dispõe sobre a Regulamentação da Profissão de Agente de Segurança Privada e dá outras providências. (T 62 e T 64)
MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

II. Requerimento nº 3.131/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nº 223, de 2015, do Sr. Julio Lopes, que susta, nos termos do art. 49, V, da Constituição Federal, o Decreto nº 8.510, de 31 de agosto de 2015, que "Regulamenta o disposto no art. 14 da Medida Provisória nº 685, de 21 de julho de 2015, no § 5º do art. 33 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, no parágrafo único do art. 23 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e no art. 3º da Medida Provisória nº 687, de 17 de agosto de 2015" (NT 62 e NT 64)

III. Requerimento nº 3.142/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 804, de 2007, do Sr. Lincoln Portela, que altera o art. 1° da Lei n° 11.179 de 22 de setembro de 2005, que "altera os arts. 53 e 67 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB." (Institui a eleição direta e o voto secreto para a Diretoria do Conselho Federal da OAB, com a participação de todos os advogados inscritos na Ordem) (T 62 e T 64)

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

IV. Requerimento nº 3.148/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 3.763, de 2004, do Sr. Coronel Alves, que dá nova redação ao art. 163 do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, Código Penal. (Prevê o dano qualificado quando houver crime contra o patrimônio do Distrito Federal) (NT 62 e T 64)

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

V. Requerimento nº 3.322/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nº 242, de 2015, do Sr. Sarney Filho e outros, que susta a aplicação da Portaria Interministerial nº 192, de 5 de outubro de 2015, dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e do Meio Ambiente. (Apensado ao PDC nº 238/15) (NT 62 e NT 64)
VI. Requerimento nº 3.353/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência na apreciação do Projeto de Lei nº 3.337, de 2015, do Sr. Vicente Cândido e outros, que dispõe sobre a cessão de créditos da Dívida Ativa da União a pessoas jurídicas de direito privado e dá outras providências. (T 62 e T 64)

 MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

VII. Requerimento nº 3.354/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência na apreciação do Projeto de Lei Complementar nº 181, de 2015, do Sr. Vicente Cândido, que modifica a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, para dispor sobre cessão de créditos da dívida ativa consolidada a instituições financeiras. (NT 62 e T 64)

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.
VIII. Recurso nº 234/13, do Sr. Eduardo Cunha, que recorre contra parecer terminativo da Comissão de Finanças e Tributação ao Projeto de Lei nº 2.633, de 2011, do Poder Executivo, que altera o art. 2º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, que altera as disposições da Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957, e regula a Zona Franca de Manaus.
URGÊNCIA

(Art. 62, § 6º da Constituição Federal)

Discussão

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 687, DE 2015 
(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 687, de 2015, que altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, para dispor sobre a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - Condecine, e a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, para dispor sobre as taxas processuais sobre os processos de competência do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade, e autoriza o Poder Executivo federal a atualizar monetariamente o valor das taxas e dos preços estabelecidos pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, tendo parecer da Comissão Mista, pelo atendimento dos pressupostos de relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa; e pela adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação desta e das Emendas de nºs 2, 3, 5, 7, 9, 12, 19, 36, 37, 56 e 57, na forma do Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2015, apresentado; e pela rejeição das Emendas de nºs 1, 4, 6, 8, 10, 11; 13 a 18; 20 a 35; 38 a 55 e 58 a 62.  (Relator: Dep. Afonso Motta; Relatora Revisora Sen. Angela Portela). 

PRAZO NA CÂMARA: 14/09/2015


PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 02/10/2015 

PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 16/10/2015

PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 15/12/2015

COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12).

URGÊNCIA

(Art. 64, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal c/c art. 204, I, do Regimento Interno)

Discussão

PROJETO DE LEI Nº 2.960-A, DE 2015

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.960-A, de 2015, que dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária de recursos, bens ou direitos de origem lícita não declarados, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no País, e dá outras providências; tendo parecer da Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e pela adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo, deste e das Emendas de Plenário de nºs 7 e 12/15; pela aprovação parcial das de nºs 1 a 3, 8, 9, 11 e 15/15; e pela rejeição das de nºs 4 a 6, 10, 13 e 14/15. (Relator: Dep. Manoel Junior). (NT 62 e T 64)
SOBRESTA A PAUTA A PARTIR DE: 26/10/2015 (46º dia)

URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Votação

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 161-A, DE 2015
(DO SR. MARCO MAIA)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 161-A, de 2015, que cria condições especiais de trabalho e aposentadoria para os profissionais de comunicações que exercem funções externas; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 6.781, de 2010 (transformado no Projeto de Lei Complementar nº 161, de 2015, nos termos do parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania), com substitutivo (Relator: Dep. Chico Alencar); e pareceres proferidos em Plenário: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação deste e da Emenda apresentada na Comissão (Relator: Dep. Moroni Torgan); da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação deste e da Emenda apresentada na Comissão de Seguridade Social e Família (Relatora: Dep. Professora Dorinha Seabra Rezende); da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária deste e da Emenda apresentada na Comissão de Seguridade Social e Família (Relator: Dep. Pompeo de Mattos); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da Emenda apresentada na Comissão de Seguridade Social e Família (Relator: Dep. Arnaldo Faria de Sá). EMENDA DE PLENÁRIO (ao PL nº 6.781/10): tendo pareceres proferidos em Plenário: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela rejeição (Relator: Dep. Moroni Torgan); da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela rejeição (Relatora: Dep. Professora Dorinha Seabra Rezende); da Comissão de Finanças e Tributação, pela inadequação financeira e orçamentária (Relator: Dep. Pompeo de Mattos); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela inconstitucionalidade e injuridicidade (Relator: Dep. Arnaldo Faria de Sá). (NT 62 e T 64)
APROVADO O RQU Nº 9.850/14, EM 25/08/15.

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

Discussão

PROJETO DE LEI Nº 2.750-A, DE 2015
(DO SR. ANDRÉ FIGUEIREDO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.750-A, de 2015, que aplica o disposto nos art. 3º, I, "a" e "b", e art. 4º, § 2º, I, "a" e II "a", "b" e "c", e § 4º da Lei nº 7.998/1990, com a redação dada pela Lei nº 13.134/2015, aos trabalhadores desempregados que, no período de vigência do art. 1º e do art. 4º, III, da Medida Provisória nº 665/2014, compreendido entre 28 de fevereiro e 16 de junho de 2015, atendiam às condições, requisitos e exigências previstos naquela lei, para fins de obtenção, majoração ou ampliação do número de parcelas do benefício do seguro desemprego, assegurando-se os direitos adquiridos; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Marcos Rogério). Pendente de parecer das Comissões: de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Finanças e Tributação. (T 62 e T 64) 
APROVADO O RQU Nº 2.786/15, EM 26/08/15. 

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 2.289-B, DE 2007

(DO SR. BETO FARO)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.289-B, de 2007, que regulamenta o art. 190 da Constituição Federal, altera o art. 1º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Especial. (Disciplina a aquisição e o arrendamento de imóvel rural, por pessoas estrangeiras, em todo o território nacional. Regulamenta a Constituição Federal de 1988. Revoga a Lei nº 5.709, de 1971) (T 62 e T 64)

Tendo apensados (5) os PLs nºs: 2.376/07; 3.483/08; 4.240/08; 4.059/12 e  1.053/15.

APROVADO O RQU Nº 2.971/15, EM 16/09/15, PARA O PL Nº 4.059/12, APENSADO.

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 2.892-A, DE 2015

(DO SR. ALEX MANENTE)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.892-A, de 2015, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável para fins do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) das despesas realizadas em Programas de Capacitação dos Trabalhadores do Setor de Turismo e altera a Lei nº 12.974, de 15 de maio de 2014; tendo parecer da Comissão de Turismo, pela aprovação, com emenda (Relator: Dep. Ronaldo Lessa). Pendente de parecer das Comissões: de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64) 

APROVADO O RQU Nº 3.104/15, EM 29/09/15.

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 5.140-B, DE 2005 

(DO SR. MARCELO BARBIERI) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.140-B, de 2005, que modifica a Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre a execução trabalhista e a aplicação do princípio da desconsideração da personalidade jurídica; tendo parecer: da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, pela aprovação deste e do de nº 5.328/05, apensado, com substitutivo (Relator: Dep. Sérgio Caiado); da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela rejeição deste, do de nº 5.328/05, apensado, e do Substitutivo da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (Relatora: Dep. Dra. Clair); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa deste, e dos de nºs 5.328/05 e 870/07, apensados, e do Substitutivo da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; e, no mérito, pela aprovação de todos, na forma da Subemenda Substitutiva apresentada (Relator: Dep. Ricardo Barros). (Dispõe sobre a penhora "on line" nas execuções trabalhistas) (NT 62 e T 64) 

Tendo apensados (2) os PLs nºs: 5.328/05 e 870/07.

APROVADO O RQU Nº 2.148/15, APRESENTADO EM 20/10/15.

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 1.579, DE 2007

(DO SR. JUSMARI OLIVEIRA)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.579, de 2007, do Sr. Jusmari Oliveira, que altera a Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que "cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências", para dispor sobre o Programa de Assistência às Adolescentes Gestantes. Pendente de parecer das Comissões: de Seguridade Social e Família; de Educação; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64) 
Tendo apensados (14) os PLs nºs 1.685/07, 1.839/07, 2.192/07, 3.520/08, 5.691/09, 5.865/09, 6.312/09, 6.509/09, 6.881/10, 1.409/11, 1.528/11, 6.250/13, 1.292/15, 2.565/15.

APROVADO O RQU Nº 3.276/15, EM 20/10/15, PARA O PL 2.565/15, APENSADO. 

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 241-B, DE 2014

(DA SR. LAERCIO OLIVEIRA)

Discussão, em turno, do Projeto de Resolução nº 241-B, de 2014, que altera o inciso VI, do art. 32, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Lucas Vergilio); e da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, pela aprovação (Relator: Dep. Waldir Maranhão). (Altera a denominação da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio para Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços) (NT 62 e NT 64) 

APROVADO O RQU Nº 3.248/15, EM 20/10/15.

PRIORIDADE

Discussão

PROJETO DE LEI N.º 4.238-A, DE 2012

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.238-A, de 2012, que altera o art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre o piso nacional de salário dos empregados em empresas particulares que explorem serviços de vigilância e transporte de valores; tendo parecer da Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, compatibilidade e adequação orçamentária e financeira e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 1245/95, 1334/95 (com suas EMR nºs 1 e 2/01, apresentadas na CCJR), 1585/96, 4057/98, 404/99, 453/99, 628/99, 1675/99, 1786/99, 3070/00, 3413/00, 5059/01, 7320/02, 1047/03, 1306/03, 3026/04, 3341/04, 3822/04, 3970/04, 4041/04, 4305/04 (com suas EMC nºs 1 e 2, apresentadas na CSPCCO), 4594/04, 4997/05, 5018/05, 5695/05, 6572/06, 6582/06, 6853/06, 7416/06, 749/07, 923/07, 2773/08, 3759/08, 4092/08, 4678/09, 5101/09, 5104/09, 6025/09, 6140/09, 6510/09, 5247/09, 6728/10, 6804/10, 7265/10, 7282/10, 7314/10, 7478/10, 7548/10, 7592/10, 7857/10, 7882/10, 381/11, 458/11, 543/11, 752/11, 832/11, 1059/11, 1195/11, 1292/11, 1484/11, 1497/11, 1500/11, 1679/11, 1731/11, 1733/11, 1943/11, 1980/11 (com sua EMC nº 1, apresentada na CFT), 2259/11, 2456/11, 2507/11, 3094/12, 3485/12, 3555/12, 4004/12, 4165/12, 4328/12, 4732/12, 4912/12, 4974/13, 4988/13, 5108/13, 5213/13, 5352/13, 5373/13, 5603/13, 5845/13, 6131/13, 6200/13, 6386/13, 6747/13, 6813/13, 8052/14, 504/15, 590/15, 624/15, 764/15, 1021/15, 1091/15, 2475/15, apensados, com substitutivo, e pela rejeição dos de nºs 1901/03, 4863/05, 7404/06, 3858/08, 971/11, 1387/11, 1470/11, 1964/11, 3369/12, 4416/12, 5532/13, 5586/13, 6435/13, 7244/14, 8243/14 e 625/15, apensados (Relator: Dep. Wellington Roberto).  (NT 62 e T 64)



Tendo apensados (117) os PLs nºs 1.245/95, 1.334/95, 1.585/96, 4.057/98, 404/99, 453/99, 628/99, 1.675/99, 1.786/99, 3.070/00, 3.413/00, 5.059/01, 7.320/02, 1.047/03, 1.306/03, 1.901/03, 3.026/04, 3.341/04, 3.822/04, 3.970/04, 4.041/04, 4.305/04, 4.594/04, 4.863/05, 4.997/05, 5.018/05, 5.695/05, 6.572/06, 6.582/06, 6.853/06, 7.404/06, 7.416/06, 749/07, 923/07, 2.773/08, 3.759/08, 3.858/08, 4.092/08, 4.678/09, 5.101/09, 5.104/09, 5.247/09, 6.025/09, 6.140/09, 6.510/09, 6.728/10, 6.804/10, 7.265/10, 7.282/10, 7.314/10, 7.478/10, 7.548/10, 7.592/10, 7.857/10, 7.882/10, 381/11, 458/11, 543/11, 752/11, 832/11, 971/11, 1.059/11, 1.195/11, 1.292/11, 1.387/11, 1.470/11, 1.484/11, 1.497/11, 1.500/11, 1.679/11, 1.731/11, 1.733/11, 1.943/11, 1.964/11, 1.980/11, 2.259/11, 2.456/11, 2.507/11, 3.094/12, 3.369/12, 3.485/12, 3.555/12, 4.004/12, 4.165/12, 4.328/12, 4.416/12, 4.732/12, 4.912/12, 4.974/13, 4.988/13, 5.108/13, 5.213/13, 5.352/13, 5.373/13, 5.532/13, 5.586/13, 5.603/13, 5.845/13, 6.131/13, 6.200/13, 6.386/13, 6.435/13, 6.747/13, 6.813/13, 7.244/14, 8.052/14, 8.243/14, 504/15, 590/15, 624/15, 625/15, 764/15, 1.021/15, 1.091/15, 2.475/15, 2.859/15 e 2.983/15.

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 603-B, DE 2010

(DO SR. MOREIRA MENDES)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei Complementar nº 603-B, de 2010, que acrescenta inciso VII ao art. 5º da Lei Complementar nº 111, de 06 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza na forma prevista nos arts. 79, 80 e 81 do ADCT; tendo parecer: da Comissão de Finanças e Tributação,  pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. José Guimarães); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do de nº 439/14, apensado (Relator: Dep. JHC). (Estabelece que o órgão gestor do Fundo deverá encaminhar ao Congresso Nacional relatórios com informações referentes ao montante dos recursos do Fundo, critérios de alocação e execução) (NT 62 e T 64) 

Tendo apensado o PLP nº 439/14. 

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

(Art. 202 c/c art. 191 do Regimento Interno)

Votação

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 395-B, DE 2014 
(DO SR. ALEX CANZIANI E OUTROS)

Continuação da votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 395-B, de 2014, que altera a redação do inciso IV do art. 206 da Constituição Federal, referente à gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade (Relator: Dep. Osmar Serraglio); e da Comissão Especial, pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Cleber Verde). (NT 62 e NT 64) 
ORDINÁRIA

Discussão 

PROJETO DE LEI Nº 595-E, DE 2003

(DA SRA. PERPÉTUA ALMEIDA)

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 595-C, de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade de emissoras de radiodifusão transmitirem o programa oficial dos Poderes da República, alterando o art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962; tendo parecer: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela aprovação (Relator: Dep. José Rocha); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com Emendas de redação (Relator: Dep. Mendes Ribeiro Filho). (Flexibiliza a retransmissão do programa "A Voz do Brasil" no horário compreendido entre as 19h30 e 00h30 horas; estende a obrigatoriedade de transmissão às emissoras de televisão; altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962). (T 62 e T 64)

MATÉRIA A SER DELIBERADA APÓS SUPERADO O SOBRESTAMENTO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14-A, DE 1999

(DO SR. MARCOS AFONSO)


Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 14-A, de 1999, que cria o Grupo Parlamentar Brasil-Costa Rica; tendo parecer da Mesa, pela aprovação (Relator: Dep. Heráclito Fortes). (NT 62 e NT 64)
COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE EMENDAS OU RECURSOS

I - EMENDAS

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O RICD

Prazo para apresentação de emendas: 5 Sessões (Art. 216, § 1º, do RICD).

Nº 86/2015 (Renata Abreu) - Acrescenta o § 5º ao art. 102 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 1989, instituindo a coautoria de proposições após a sua apresentação

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015



II - RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE COMISSÃO - ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS), ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), todos do RICD.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 sessões (art. 58, § 1°, do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 936/2013 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Para o Progresso e Desenvolvimento Cultural de Naque a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Naque, Estado de Minas Gerais.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 1251/2013 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Divinópolis Ltda. para executar  serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de Divinópolis, Estado de Minas Gerais.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 1283/2013 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que outorga permissão à Rádio e Televisão Som das Águas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de Lambari, Estado de Minas Gerais.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015

Nº 1649/2014 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Organização Ecológica Cultural Corimbataí a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Piracicaba, Estado de São Paulo.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 113/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Independente de São José do Rio Preto LTDA, para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 178/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural de Baixio a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Baixio, Estado do Ceará.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015

Nº 191/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural e de Radiodifusão Comunitária de Piçarra a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Piçarra, Estado do Pará.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015

PROJETO DE LEI

Nº 1332/2007 (Beto Mansur) - Altera o art. 4º, da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que instituiu o Fundo Nacional de Segurança Pública, para incluir o serviço telefônico de recebimento de informações e a premiação dos que oferecerem informações que auxiliem nas investigações policiais.

Apensados: PL 1432/2007 (William Woo) 

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 27/10/2015

Nº 5987/2009 (Roberto Britto) - Dispõe sobre destinação para arborização urbana de parte dos recursos arrecadados por aplicação de multa por infração ambiental.

Apensados: PL 6557/2009 (Dr. Talmir) 

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 27/10/2015

Nº 4490/2012 (Paulo Freire) - Denomina "Viaduto Astésia de Moraes Batista" o viaduto construído no km 488 da Rodovia Rodovia Regis Bittencourt, no Município de Cajati - SP.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 27/10/2015

Nº 5587/2013 (Carlos Bezerra) - Acrescenta § 3º ao art. 81 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que "Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária", com o objetivo de disciplinar a extensão da falência às sociedades coligadas e controladas pela sociedade falida.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 6526/2013 (Esperidião Amin) - Confere o título de "Capital Nacional dos Golfinhos" à cidade de Laguna, no Estado de Santa Catarina.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 6739/2013 (Ademir Camilo) - Institui o Dia Nacional do Trabalhador em Locação.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 7907/2014 (Tribunal Superior do Trabalho) - Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e dá outras providências.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015

Nº 7910/2014 (Tribunal Superior do Trabalho) - Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo e de cargos em comissão no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região e dá outras providências.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 4850/2012 (Geraldo Resende) - Denomina Campus João Totó Câmara o Campus do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul - IFMS, localizado em Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015

1.3 PROPOSIÇÕES COM TRAMITAÇÃO CONJUNTA QUE RECEBERAM PARECERES FAVORÁVEIS A UMAS E/OU CONTRÁRIOS A OUTRAS, NÃO DIVERGENTES; E/OU PELA INCONSTITUCIONALIDADE; E/OU INJURIDICIDADE

PROJETO DE LEI

Nº 273/2007 (Ciro Pedrosa) - Dispõe sobre o incentivo ao sistema orgânico de produção agropecuária, ao financiamento de projetos de conversão a este sistema e à certificação de produtos orgânicos, alterando a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro 2003.

Apensados: PL 1694/2007 (Lobbe Neto) PL 3827/2008 (Valdir Colatto) 

COM PARECER FAVORÁVEL: PL 273/2007, principal, PL 3827/2008, apensado.

COM PARECER CONTRÁRIO: PL 1694/2007, apensado.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 6583/2013 (Anderson Ferreira) - Dispõe sobre o Estatuto da Família e dá outras providências.

Apensados: PL 6584/2013 (Anderson Ferreira) 

COM PARECER FAVORÁVEL: PL 6583/2013, principal.

COM PARECER CONTRÁRIO: PL 6584/2013, apensado.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 27/10/2015



2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO - ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD
(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS DO ART.144 DO RICD)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - Art. 58, § 3º, c/c o art. 132, §2º, do RICD.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 sessões (art. 58, § 1° do RICD)

2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU ORÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº 436/2007 (Elcione Barbalho) - Torna obrigatória a contratação de seguro contra o rompimento de barragens.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 1468/2007 (Senado Federal - Cristovam Buarque) - Altera os arts. 4º, 9º, 11 e 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, com vistas a garantir atendimento médico e odontológico ao educando no ensino fundamental público, dispor sobre a incumbência da União na avaliação do ensino, prever a avaliação das escolas no âmbito municipal e assegurar licença periódica de capacitação para os profissionais da educação.

Apensados: PL 1831/2007 (Senado Federal - Flexa Ribeiro) 

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 4706/2009 (Senado Federal - Mário Couto) - Dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Município de Redenção, no Estado do Pará.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 4747/2009 (Senado Federal - Sérgio Zambiasi) - Dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE), no Município de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 5903/2009 (Senado Federal - João Pedro) - Autoriza o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal do Amazonas, no Município de Humaitá.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 6712/2009 (Senado Federal - Pedro Simon) - Dispõe sobre auxílio financeiro da União aos Institutos Históricos e Geográficos.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 7062/2010 (Senado Federal - Renan Calheiros) - Autoriza a criação do Programa de Apoio aos Pequenos e Médios Fornecedores de Cana-de-açúcar (Proaf - Cana-de-açúcar).

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 7275/2010 (Senado Federal - Flávio Arns) - Autoriza o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal do Paraná no Município de Reserva - PR.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 7276/2010 (Senado Federal - Rosalba Ciarlini) - Autoriza o Poder Executivo a implantar campus do Instituto Federal do Rio Grande do Norte no Município de Assú -RN.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 28/10/2015

Nº 2251/2011 (Felipe Bornier) - Autoriza o Poder Executivo a criar Escola Técnica Federal no município de Miracema, no Estado do Rio de Janeiro.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Nº 39/2011 (Izalci) - Modifica a Lei de Responsabilidade Fiscal, para instituir Programas de Metas qualitativas e quantitativas nos governos estaduais e municipais.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

2.2 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E/OU INJURIDICIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROJETO DE LEI

Nº 3740/2000 (Senado Federal - José Roberto Arruda) - Altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências".

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 03/11/2015

Nº 1398/2007 (Senado Federal - Álvaro Dias) - Altera o art. 47 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre política agrícola.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 27/10/2015



ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 54 combinado com o § 4º do artigo 58 do RICD, as seguintes proposições:

PROJETOS DE LEI 

Nº 3.165/2000 (Fioravante) - Dispõe sobre a utilização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - no pagamento das mensalidades do Crédito Educativo e dá outras providências. 

Nº 6.358/2005 (Vicentinho) - Inclui parágrafo ao art. 2° da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a incidência da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, nas operações de venda dos produtos que especifica.

Nº 5.553/2009 (Décio Lima) - Estabelece o Programa de Desenvolvimento da Região do Contestado e dá outras providências.

Nº 107/2011 (Sandes Júnior) - Isenta do imposto de importação as lâmpadas fluorescentes (CFL"s) e/ou diodos (LED''s) e dá outras providências.

Apensados: PL 2722/2011 (Romero Rodrigues) PL 5222/2013 (Félix Mendonça Júnior) PL 7358/2014 (Eliseu Padilha) 

Nº 1.717/2011 (Bruna Furlan) - Permite à pessoa física contribuinte do imposto de renda deduzir da renda tributável as despesas com pagamento de prêmio de seguro de vida, de imóvel ou de automóvel, acrescentando alínea "h" ao inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Nº 1.725/2011 (Rodrigo de Castro) - Permite ao contribuinte destinar parte do imposto devido a projetos previamente selecionados pelo poder público.


ARQUIVEM-SE, nos termos do § 4º do artigo 58 combinado com os artigos 54 e 133 do RICD, as seguintes proposições:

PROJETO DE LEI 

N. 1.489/1999 (Paes Landim) - Regulamenta o § 2º do art. 74 da Constituição Federal.
Nº 5.738/2009 (Senado Federal - Fátima Cleide) - Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal do Vale do Anari, com sede no Município do Vale do Anari, no Estado de Rondônia.


ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 133 do RICD, as seguintes proposições: 

PROJETOS DE LEI

Nº 2.665/2011 (Manato) - Cria o Cadastro de Pessoas Portadoras de Diabetes e dá outras providências.

Nº 4.435/2012 (Professor Victório Galli) - Acrescenta § 5º ao art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a oferta de educação a distância no ensino fundamental e médio.

Nº 7.709/2014 (Onofre Santo Agostini) - Acrescenta § 6º ao artigo 15 e parágrafo único ao artigo 47 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225 da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.
Apensado: PL 8.280/2014 (Thiago Peixoto)
N. 7.931/2014 (Onofre Santo Agostini) - Acrescenta o inciso XII ao art. 20 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Apensado: PL 8.276/2014 (Heuler Cruvinel)

Nº 5.326/2013 (Rosane Ferreira) - Dispõe sobre a unificação da data dos exames vestibulares em Instituições Federais de Educação Superior (IFES).

Apensado: PL 6197/2013 (Valdir Colatto) 
Nº 7.726/2014 (Ademir Camilo) - Dá nova redação aos § 2º e § 4º do Art. 1º e ao § 2º do art. 2° da Lei n° 12.933, de 26 de Dezembro de 2013, para dispor sobre a comprovação da condição de estudante, para efeito da compra dos ingressos de que dispõe esta lei.

Apensado: PL 1519/2015 (Brunny)

Nº 2.312/2000 (Ricardo Noronha) - Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, dispondo sobre a permissão de saque pelo trabalhador na conta do FGTS para pagamento de anuidade escolar.

Apensados: PL 1023/2003 (Luis Carlos Heinze) PL 1465/2003 (Pompeo de Mattos) PL 2388/2000 (José Carlos Coutinho) PL 2490/2000 (Marisa Serrano) PL 3437/2000 (Cezar Schirmer) PL 3570/2000 (Raimundo Gomes de Matos) PL 3671/2000 (Eduardo Campos) PL 3760/2000 (Carlos Alberto Rosado) PL 3761/2000 (Carlos Alberto Rosado) PL 4044/2001 (Givaldo Carimbão) PL 4225/2001 (Edison Andrino) PL 4630/2001 (Geddel Vieira Lima) PL 4657/2001 (Chico Sardelli) PL 4727/2001 (José Carlos Coutinho) PL 485/2003 (Carlos Nader) PL 4948/2001 (Dr. Hélio) PL 5652/2001 (Corauci Sobrinho) PL 5992/2001 (José Carlos Fonseca Jr.) PL 6215/2002 (Carlos Nader) PL 6611/2002 (Corauci Sobrinho) PL 6889/2002 (José Carlos Coutinho) PL 6902/2002 (Jandira Feghali) PL 697/2003 (Paulo Pimenta) PL 7114/2002 (Pedro Valadares) PL 7373/2002 (Crescêncio Pereira Jr.) PL 7465/2002 (Eni Voltolini) PL 825/2003 (Leonardo Monteiro)
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